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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA - PI, 
TORNA PÚBLICA A LISTA DE CANDIDATOS APROVADOS NA CHAMADA PÚBLICA 
PARA SELEÇÃO VOLUNTÁRIOS ALFABETIZADORES DO PROGRAMA BRASIL 
ALFABETIZADO - PBA, EM CONFORMIDADE COM O EDITAL Nº 001/2025. 

ORD NOME DOCUMENTO SITUAÇÃO 
01 ANTÔNIO PAULO DE SOUSA ALVES 055.746.723 - 32 APROVADO 
02 EDUARDO JESUS GOMES 623.090.343-12 APROVADO 
03 PAULA FERNANDA DE SOUSA ALVES 020.556.883-16 APROVADA 

Santo Antônio de Lisboa- PI, 26 de março de 2025. 
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Patrícia Leal Carvalho 
Secretária Municipal de Educação 
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Todas as nossas edições seguem os mais rigorosos 
padrões de segurança, garantindo a inalterabilidade 
e a legitimidade de nossas publicações, de acordo 

com a Instrução Normativa TCE/PI 003-18. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATIAS OLfMPIO - PI 
CNPJ.: oe.554.182/0001·29 
Praça S ã o Migue l, n º 101 , centro CEP:64.150-000 
"Um novo tempo". 

LEI COMPLEMENTAR Nº 570, DE 26 MARÇO D E 2025. 

"Modifica o R egirne Próprio de Previdê n c ia 
Soc ial do Munic ípio d e Matia s Olímpio/PI d e 
acordo com a Eme nda Constituc ional n º 103, d e 
2019." 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATIAS OLÍMPIO, ESTADO DO 
PIAUÍ, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanc iono a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 1 º O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município 
de Matias Olimpio/ PI fica a lterado, por meio desta Lei Complementar, conforme 
E menda Constitucional n º 103 , d e 2019 e E menda à Lei Orgânica. 

Art. 2° Nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 
103 , d e 2019, ficam referendadas integralmente : 

I - a a lteração promovida pelo art. 1 ° da Emenda Constituciona l n º 103, 
de 2019, no a r t. 149 d a Cons tituiçã o Fede ral ; e 

11 - as revogações previs tas na alínea ·' an do inciso l e nos incisos 111 e 
IV do art. 35 da Emenda C onstitucional n º 103, de 2019. 

R egras gerais d e aposentadoria 

Art. 3 ° Com fundamento nos incisos I e III do § 1 • e §§ 4°-A, 4 °-C e 5 ° 
do art . 40 da Constituição Federal, o servidor titular de cargo efetivo amparado no 
RPPS será aposentado nos termos dos seguintes dispositivos da Emenda 
Constitucional nº 103 , de 2019: 

I - incisos I e II do § l '\ incisos II e III do § 2 ° e §§ 3° e 4° do art. 10 ; 
ou 

II - caput do art. 22. 

Art. 4 ° No cálculo e reajus tamento dos beneficias do RPPS, aplica-se, 
nos termos dos §§ 3 ° , 8 ° e 17 do art. 40 da Constituição Federal , o disposto no art. 
26 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 

Pensão por morte 

Art. 5 ° Conforme prevê o § 7 ° do art. 40 da Constituição Federal , na 
concessão de pensão por morte a dependente de segurado do RPPS fa lecido a partir 
da d ata de vigência desta Lei Complementar será aplicado o disposto no caput e 
nos§§ 1° a 6 ° do art. 23 da E menda Constitucional n º 103, d e 2019. 

Direito adquirido 

Art. 6 ° A concessão de aposentadoria ao servidor municipal amparado 
no RPPS e de pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a 
qualquer tempo, desde que tenham s ido cumpridos os requisitos para obtenção 
deste s benefícios antes da data de vigência desta Lei Complementar, observados 
os critérios d a legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para 
a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte . 

§ 1 º Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao servidor a 
que se refere o caput e as pensões por morte d evidas aos seus dependentes serão 
calculados e reaj u stados de acordo com a legis lação em vigor à época em que foram 
atendidos os requis itos nela estabelecidos para a concessão destes beneficias. 

§ 2° É assegurado o direito ao recebimento do beneficio de 
aposentadoria mais favorável ao servidor municipal , desde que tenham sido 
implementados todos os requisitos para s ua concessão, ou de pensão aos se 
dependentes, calculada com base na aposentadoria voluntária que seria d evida se 
estivesse aposentado à data do óbito . 

A bono de p erman ê ncia 

Art. 7 ° F ará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da s ua 
contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadori a 
compulsória, o servidor municipal amparado no RPPS que optar por permanecer 
em atividade e que tenha cumprido, ou vier a cumprir, os requisitos para 
aposentadoria voluntária estabelecidas nos seguintes dispositivos, enquanto não 
estabelecidas por lei condições para o seu pagamento: 

I - alínea " a " do inciso III do § 1 ° do art. 40 da Const itu ição Federal, na 
redação da Emenda Constitucional nº 41 , de 2003 , antes d a data de vigência desta 
Lei Complementar; 

II - art. 2º, § 1º do a r t . 3 º ou art. 6º da Emenda Constitucional n º 41 , de 
2003 , o u art. 3° da Emenda Constitu cional n º 47, de 2005, antes da data de vigência 
desta Lei Complementar; 

III - arts. 4°, 10, 20, 21 e 22 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 
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